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Resumo  

 

Princípios da ação penal pública 

1. princípio da obrigatoriedade ou legalidade 

Quem vai processar é o MP e a PI é uma denúncia.  

O MP está obrigado a oferecer a denúncia.  

No Jecrim o promotor está autorizado a oferecer a transação penal, com isso se está permitindo que o MP 

abra mão da obrigação de oferecer denúncia para fazer acordo. Por isso, afirmamos que o princípio da 

obrigatoriedade ou legalidade, no Jecrim, sofre mitigação – princípio da obrigatoriedade mitigada ou 

discricionariedade regrada.  

2. princípio da indisponibilidade 

O MP não pode desistir da ação penal.  

No Jecrim o MP oferece a denúncia e oferece uma suspensão do processo. Princípio da 

indisponibilidade mitigada ou disponibilidade regrada.  

 

Exercícios 

 

 

1. A respeito dos princípios da ação penal pública no Jecrim, marque a alternativa correta: 

 

a) não há mitigação dos princípios da ação penal pública no Jecrim, todos devem ser aplicados de forma 

integral.  

b) há mitigação dos princípios da ação penal de acordo com o convencimento do juiz.  

c) há mitigação do princípio da obrigatoriedade, quando o MP oferece a transação penal e do princípio da 

indisponibilidade quando oferecida a suspensão do processo (sursis).  

d) não há mitigação pois isso diminuiria a força dos princípios.  
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